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EMENTA

DIREITO PRIVADO. RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS
EM  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  DE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
INADMISSIBILIDADE  POR  CONFORMIDADE  COM  REPETITIVOS  E
HONORÁRIOS  NA  FASE  DE  LIQUIDAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo de instrumento,
que manteve integralmente a decisão de rejeição da impugnação ao cumprimento
de sentença em ação civil pública.
2. A controvérsia envolve agravo de instrumento em cumprimento de sentença de
ação civil pública sobre expurgos inflacionários.
3. A Corte de origem manteve a rejeição das preliminares, afastou a suspensão do
processo, fixou juros moratórios desde a citação na ação civil pública, reconheceu
juros remuneratórios mensais, determinou correção pela Tabela Prática do TJSP e
preservou honorários por depósito intempestivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há sete questões em discussão: (i) saber se os juros moratórios incidem desde a
citação no cumprimento de sentença ou desde a citação na ação civil pública, à luz
do art. 240 do CPC; (ii) saber se há ilegitimidade ativa de não associados ao IDEC,
nos termos dos arts. 485, VI, e 17 do CPC; (iii) saber se o título é ilíquido, incerto e
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inexigível sem prévia liquidação, conforme os arts. 783 e 509, § 2º, do CPC; (iv)
saber se a condenação genérica em ação coletiva demanda liquidação individual
para identificação do titular e quantificação do dano, à luz dos arts. 95, 97 e 98 da
Lei n. 8.078/1990; (v) saber se a atualização deve observar índices contratados da
poupança até o ajuizamento e, após, índices judiciais, nos termos do art. 1º, § 2º, da
Lei  n.  6.899/1981;  (vi)  saber  se  há  possibilidade  de  incidência  de  juros
remuneratórios  mês  a  mês  não  fixados  originariamente;  e  (vii)  saber  se  há
competência territorial restrita ao foro da ação coletiva e suspensão nacional por
afetação em repetitivos e repercussão geral.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. As matérias relativas à competência, legitimidade ativa, termo inicial dos juros
de  mora,  necessidade  de  liquidação  prévia,  juros  remuneratórios  e  inclusão  de
expurgos  estão  alinhadas  aos  entendimentos  firmados  sob  o  rito  dos  recursos
repetitivos (temas 480, 724, 685, 515, 482 e 887), incidindo os arts. 1.030, I, b, e
1.040, I, do CPC, o que impede a interposição de recurso ao STJ, cabendo apenas
agravo interno na origem.
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à manutenção de honorários sucumbenciais
na fase de liquidação/cumprimento, por seu caráter contencioso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido. 

Tese de julgamento: “1. Aplica-se o art. 1.030, I, b, e o art. 1.040, I, do CPC para
obstar o processamento do recurso especial quando o acórdão recorrido está em
conformidade  com  entendimento  firmado  em  repetitivos,  sendo  cabível  agravo
interno  na  origem.  2.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ  para  manter  honorários
sucumbenciais  fixados  na  fase  de  liquidação/cumprimento  de  sentença,  quando
reconhecido seu caráter contencioso.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.030, 1.040, 85, §§ 2º e 11, 240, 485
VI, 509, § 2º, e 783, 17; Lei n.  8.078/1990, arts. 95, 97 e 98; Lei n.  6.899/1981, 
art. 1º, § 2º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmula  n.  83;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.400.157/MA, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em
15/4/2024; STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.397.201/SC,  relator  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024; STJ, AgInt no AREsp
n.  2.010.511/SP,  relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em
17/4/2023; STJ, AREsp n. 2.725.860/AL, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 9/12/2025; STJ, REsp n. 2.033.286/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 1/9/2025.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão  Virtual  de  18/08/2026 a  24/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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HONORÁRIOS  NA  FASE  DE  LIQUIDAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo de instrumento,
que manteve integralmente a decisão de rejeição da impugnação ao cumprimento
de sentença em ação civil pública.
2. A controvérsia envolve agravo de instrumento em cumprimento de sentença de
ação civil pública sobre expurgos inflacionários.
3. A Corte de origem manteve a rejeição das preliminares, afastou a suspensão do
processo, fixou juros moratórios desde a citação na ação civil pública, reconheceu
juros remuneratórios mensais, determinou correção pela Tabela Prática do TJSP e
preservou honorários por depósito intempestivo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há sete questões em discussão: (i) saber se os juros moratórios incidem desde a
citação no cumprimento de sentença ou desde a citação na ação civil pública, à luz
do art. 240 do CPC; (ii) saber se há ilegitimidade ativa de não associados ao IDEC,
nos termos dos arts. 485, VI, e 17 do CPC; (iii) saber se o título é ilíquido, incerto e
inexigível sem prévia liquidação, conforme os arts. 783 e 509, § 2º, do CPC; (iv)
saber se a condenação genérica em ação coletiva demanda liquidação individual
para identificação do titular e quantificação do dano, à luz dos arts. 95, 97 e 98 da
Lei n. 8.078/1990; (v) saber se a atualização deve observar índices contratados da
poupança até o ajuizamento e, após, índices judiciais, nos termos do art. 1º, § 2º, da
Lei  n.  6.899/1981;  (vi)  saber  se  há  possibilidade  de  incidência  de  juros
remuneratórios  mês  a  mês  não  fixados  originariamente;  e  (vii)  saber  se  há
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competência territorial restrita ao foro da ação coletiva e suspensão nacional por
afetação em repetitivos e repercussão geral.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. As matérias relativas à competência, legitimidade ativa, termo inicial dos juros
de  mora,  necessidade  de  liquidação  prévia,  juros  remuneratórios  e  inclusão  de
expurgos  estão  alinhadas  aos  entendimentos  firmados  sob  o  rito  dos  recursos
repetitivos (temas 480, 724, 685, 515, 482 e 887), incidindo os arts. 1.030, I, b, e
1.040, I, do CPC, o que impede a interposição de recurso ao STJ, cabendo apenas
agravo interno na origem.
6. Incide a Súmula n. 83 do STJ quanto à manutenção de honorários sucumbenciais
na fase de liquidação/cumprimento, por seu caráter contencioso.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso especial não conhecido. 

Tese de julgamento: “1. Aplica-se o art. 1.030, I, b, e o art. 1.040, I, do CPC para
obstar o processamento do recurso especial quando o acórdão recorrido está em
conformidade  com  entendimento  firmado  em  repetitivos,  sendo  cabível  agravo
interno  na  origem.  2.  Incide  a  Súmula  n.  83  do  STJ  para  manter  honorários
sucumbenciais  fixados  na  fase  de  liquidação/cumprimento de  sentença,  quando
reconhecido seu caráter contencioso.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.030, 1.040, 85, §§ 2º e 11, 240, 485
VI, 509, § 2º, e 783, 17; Lei n. 8.078/1990, arts. 95, 97 e 98; Lei n. 6.899/1981, art.
1º, § 2º.

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  Súmula  n.  83;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.
2.400.157/MA, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em
15/4/2024;  STJ,  AgInt  no  AREsp  n.  2.397.201/SC, relator  Ministro  Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 11/3/2024; STJ, AgInt no AREsp
n.  2.010.511/SP, relator  Ministro  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,  julgado  em
17/4/2023; STJ, AREsp n. 2.725.860/AL, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 9/12/2025; STJ, REsp n. 2.033.286/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 1/9/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por BANCO DO BRASIL S.A.,

com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão do

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo em agravo de instrumento nos autos de

cumprimento de sentença de ação civil pública.

O julgado foi assim ementado (fls. 174-175):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  SUSPENSÃO  DO  PROCESSO
Descabimento  Suspensão de  julgamento  determinada  em recursos  extraordinários
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mencionados  nas  razões  recursais,  envolvendo  expurgos  inflacionários  de  planos
econômicos, que não se aplica em hipótese de sentença transitada em julgado, como
no caso concreto.
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA EXECUÇÃO INDIVIDUAL ILEGITIMIDADE ATIVA Necessidade de
filiação ao IDEC - Descabimento Possibilidade de ajuizamento de ação executiva
individual por todos os poupadores Entendimento pacificado pelo STJ em análise de
recurso repetitivo - Suspensão determinada no REsp 1.438.263 - Perda de eficácia,
ante a desafetação de tal recurso do rito dos recursos repetitivos Prefacial rejeitada.
AGRAVO DE INSTRUMENTO EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COMPETÊNCIA Pleito que não está
restrito ao foro onde tramitou a ação coletiva, podendo ser deduzido pelo poupador
no foro de seu domicílio Entendimento pacificado pelo STJ em análise de recurso
repetitivo Prefacial afastada.
AGRAVO DE INSTRUMENTO EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  -  Inadequação  do  rito  adotado  para
liquidação de sentença Necessidade de observância do disposto no artigo 475-E, do
Código  de  Processo  Civil  de  1973,  hoje  o  artigo  509,  inciso  II,  do  Código  de
Processo Civil de 2015 Descabimento, contudo, do reconhecimento da nulidade do
procedimento.
AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA JUROS MORATÓRIOS TERMO INICIAL Data da citação para a ação
coletiva Matéria que já foi assim decidida na sentença da Ação Civil Pública, e que
não  pode  ser  alterada  sob  pena  de  violação  à  coisa  julgada  -  Entendimento,
outrossim, nesse sentido pacificado pelo STJ em análise de recurso repetitivo.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA JUROS REMUNERATÓRIOS - Embargos de declaração apresentados na
Ação Civil  Pública que ensejou nova decisão admitindo-se a  incidência  de juros
remuneratórios mês a mês.
AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  CORREÇÃO  MONETÁRIA
TABELA  PRÁTICA  DO  TJ/SP -  Pretensão  deduzida  pelo  banco  de  que  sejam
utilizados os índices da caderneta de poupança Descabimento - Tabela Prática do
TJ/SP que se revela mais adequada para atualizar monetariamente os débitos para
fins  de  cobrança  judicial  Entendimento  pacificado  pela  17ª  Câmara  de  Direito
Privado.
AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS AÇÃO CIVIL
PÚBLICA EXECUÇÃO INDIVIDUAL - ÍNDICE DE CORREÇÃO Erro de cálculo
apontado que não foi efetivamente demonstrado.
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS  –  AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA  –  EXECUÇÃO  INDIVIDUAL  -  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS Decisão que arbitrou verba honorária  em favor  do patrono do
exequente Cabimento apenas em caso de escoamento do prazo para pagamento a que
alude o art. 475-J, do  CPC/1973 Precedente do STJ em sede de recurso repetitivo
Art. 523, § 1º, do CPC/2015, aliás, que já está claro e expresso nesse sentido Caso
concreto em que o executado realizou o depósito fora do prazo legal Manutenção da
condenação honorária que se impõe.

Não foram opostos embargos de declaração.
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No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos: 

a) 240 do CPC, porque os juros moratórios deveriam incidir a partir da

citação no cumprimento de sentença e não da citação na ação civil pública; 

b)  485,  VI,  do  CPC,  porquanto  o  acórdão  deveria  extinguir  o

cumprimento de sentença por ausência de legitimidade ativa dos não associados ao

IDEC; 

c) 783 do CPC, visto que o título seria ilíquido, incerto e inexigível sem

prévia liquidação, afastando o cumprimento imediato; 

d) 17 do CPC, porquanto exigiria a demonstração de legitimidade ativa

restrita aos associados habilitados; 

e)  509,  §  2º,  do CPC,  porque o  acórdão aplicou indevidamente  mero

cálculo aritmético, sendo imprescindível liquidação prévia com ampla cognição; 

f) 95, 97, 98 da Lei n.  8.078/1990, visto que a condenação genérica em

ação coletiva demanda liquidação individual para identificação do titular do direito

e quantificação do dano; e 

g) § 2º do 1º da Lei n. 6.899/1981, pois a atualização deveria observar os

índices contratados da poupança até o ajuizamento e, após, os índices judiciais.

Sustenta que o Tribunal de origem divergiu dos entendimentos firmados

no REsp 1.243.887-PR (foro do domicílio e alcance dos efeitos), REsp 1.438.263-

SP (afetação e suspensão sobre legitimidade de não associado),  RE 573.232-SC

(necessidade  de  filiação  e  autorização  dos  associados  para  execução  de  título

coletivo),  AgRg  no  REsp  1.348.512-DF  (termo  inicial  dos  juros  de  mora  na

liquidação), REsp 997.614-RS (representação na execução coletiva), AgRg no Ag

1.339.464-RJ  e  EInf  nos  EDcl  na  AR  3150-MG  (vedação  de  incluir  juros

remuneratórios  não  fixados  em sentença),  ao  concluir  pela  legitimidade  de  não

associados,  pela  desnecessidade  de  liquidação  prévia,  pela  aplicação  da  Tabela
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Prática do TJSP e pela incidência de juros moratórios desde a citação na ação civil

pública.

Requer o provimento do recurso para que se suspenda o cumprimento de

sentença; se reconheça a ilegitimidade ativa dos não associados ao IDEC; que se

declare a necessidade de prévia liquidação da sentença coletiva; que se fixe o termo

inicial dos juros de mora na citação do cumprimento de sentença; que se determine

a  aplicação  dos  índices  de  remuneração  da  caderneta  de  poupança  até  o

ajuizamento e, após, índices judiciais; que se afastem os honorários advocatícios.

Requer  ainda  que  se  aplique  a  suspensão  nacional  decorrente  da  afetação  em

repetitivos  e  da  repercussão  geral,  com  sobrestamento  do  feito  até  julgamento

definitivo das teses.

Contrarrazões às fls. 236-240.

O recurso  especial  foi  admitido  pela  alínea a,  com indeferimento  do

efeito suspensivo, consignando a inaplicabilidade dos Temas n. 407 a 410 do STJ e

a conformidade do acórdão recorrido com os Temas n. 480, 724, 685, 515, 482, 887

(fls. 241-246). 

É o relatório.

VOTO

A controvérsia  diz  respeito  a  agravo de  instrumento  interposto  contra

decisão  que  julgou  a  impugnação  apresentada  pelo  banco  no  cumprimento  de

sentença.

A  Corte  estadual  manteve  integralmente  a  decisão  que  julgou  a

impugnação no cumprimento de sentença, rejeitou as preliminares de ilegitimidade

ativa e de incompetência territorial, afastou a suspensão do processo, fixou o termo

inicial  dos  juros  moratórios  na  citação  da  ação  civil  pública,  reconheceu  a

incidência mensal de juros remuneratórios, determinou a correção monetária pela
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Tabela Prática do TJSP e manteve a condenação em honorários pela ausência de

pagamento no prazo legal (fls. 174-188).

I - Arts. 17 e 485, VI, do Código de Processo Civil, 783 e 509, § 2º, do

Código de Processo Civil, 95, 97, 98 da Lei n.  8.078/1990, 240 do Código de

Processo Civil e 1º, § 2º, da Lei n. 6.899/1981; Juros remuneratórios e inclusão

de expurgos; Competência territorial 

Em relação matérias referentes à competência territorial, a legitimidade

do  não  associado,  aos  juros  de  mora,  à  prescrição  da  ação,  a  necessidade  de

liquidação da sentença, aos juros remuneratórios e a inclusão de outros expurgos, o

Tribunal a quo negou seguimento, porque o acórdão está em conformidade com o

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça sob o regime dos recursos

repetitivos (Temas n. 480, 482, 515, 685, 724, 887).

Assim, registre-se nos termos dos arts. 1.030, I, b, e 1.040, I, do CPC,

não cabe agravo ou qualquer  outro recurso para o Superior  Tribunal  de Justiça

contra decisão do Tribunal de origem que nega seguimento ao recurso especial,

sendo cabível apenas o agravo interno na instância de origem. 

Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.400.157/MA, relator  Ministro

Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de  23/4/2024;

AgInt  no  AREsp  n.  2.397.201/SC, relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,

Segunda  Turma,  julgado em  11/3/2024, DJe  de  14/3/2024;  AgInt  no  AREsp n.

2.010.511/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 17/4/2023,

DJe de 20/4/2023.

II - Art. 85, § 2º, CPC

O  acórdão  recorrido  fixou  honorários  na  liquidação  por  seu  caráter

contencioso e majorou o percentual para 12%, com apoio na jurisprudência do STJ

(fls. 187-188).
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A conclusão a que chegou o tribunal a quo se mostra e consonância com

a jurisprudência desta Corte, razão pela qual incidente o óbice da Súmula n. 83 do

STJ. 

A propósito:

PROCESSO  CIVIL.  DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL. CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  COLETIVA.
EXPURGOS  INFLACIONÁRIOS.  PLANO  VERÃO. INADMISSÃO
FUNDADA NA SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Conhece-se do agravo quando há impugnação específica aos fundamentos
da decisão que inadmitiu o recurso especial, afastando-se o óbice da Súmula n. 7 do
STJ para análise das questões de direito federal suscitadas.

2. Admite-se, para liquidação e execução de sentença coletiva, a escolha do
foro de domicílio da associação autora que atua como substituta processual, por não
configurar  escolha  aleatória  e  visar  à  facilitação  da  defesa  dos  direitos  dos
consumidores.

3. Segundo tese firmada no REsp n. 1.370.899/SP (Tema n. 685), os juros de
mora em ações civis públicas fundadas em responsabilidade contratual incidem a
partir da citação do devedor na fase de conhecimento.

4.  Deve-se  incluir  na  atualização  monetária  do  débito  judicial  referente  a
expurgos  inflacionários  os  expurgos  posteriores,  a  título  de  correção  monetária
plena, conforme REsp n. 1.314.478/RS (Tema n. 783).

5.  Mostra-se  cabível  a  fixação  de  honorários  advocatícios  na  fase  de
liquidação  e  cumprimento  de  sentença  coletiva,  por  inaugurar  nova  relação
processual, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

6 . Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. (AREsp n.
2.725.860/AL, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
9/12/2025, DJEN de 15/12/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  LIQUIDAÇÃO  DE
SENTENÇA  PROFERIDA  EM  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  EXPURGOS
INFLACIONÁRIOS. LEGITIMIDADE ATIVA. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA
COM  ENTENDIMENTO  FIRMADO  NO  JULGAMENTO  DE  RECURSO
REPETITIVO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  CONDENAÇÃO  EXPRESSA.
INCLUSÃO DA VERBA. POSSIBILIDADE. TERMO FINAL DE INCIDÊNCIA
DE REFERIDO ENCARGO E ART. 1º, § 2º, DA LEI N. 6.899/81. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  N.  282  E  356  DO  STF.  LIMITAÇÃO
TERRITORIAL  DO  TÍTULO.  IMPOSSIBILIDADE.  ENTENDIMENTO
REAFIRMADO PELA SEGUNDA SEÇÃO DESTA CORTE. JUROS DE MORA.
INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DA  CITAÇÃO  NA  AÇÃO  DE  CONHECIMENTO.
LIQUIDAÇÃO  DA  SENTENÇA.  FUNDAMENTO  NÃO  IMPUGNADO.
SÚMULA  N.  283  DO  STF.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  CABIMENTO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO
PROVIDO.

1.  Os  poupadores  ou  seus  sucessores  detêm  legitimidade  ativa,
independentemente de fazerem parte ou não dos quadros associativos do Idec, de
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ajuizarem o cumprimento individual de sentença coletiva proferida em ação civil
pública.

2.  Cabe  a  inclusão  dos  juros  remuneratórios  na  fase  de  cumprimento  de
sentença de ação civil pública quando houver condenação expressa.

3.  Não  havendo  prequestionamento  das  matérias  postas  em  discussão  no
especial bem como não opostos embargos de declaração com vistas a sanar o vício,
inviável o conhecimento do recurso pelo óbice das Súmulas n. 282 e 356 do STF.

4.  A  coisa  julgada  proferida  em  ação  coletiva  não  se  limita  aos  limites
territoriais da jurisdição do órgão sentenciante, e sim aos próprios limites objetivos e
subjetivos da lide.

5. O marco inicial dos juros de mora é a data da citação efetuada nos autos de
ação civil pública. Precedente.

6. O Tribunal estadual constatou que o BB carecia de interesse recursal em
relação à necessidade de liquidação da sentença coletiva. A falta de impugnação a
esse fundamento atrai a aplicação da Súmula n. 283 do STF.

7.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  pacífica  em  entender  pela
possibilidade de fixação de honorários sucumbenciais na fase de liquidação de
sentença quando esta assume nítido caráter contencioso.

8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido. (REsp
n.  2.033.286/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
1/9/2025, DJEN de 4/9/2025.)

III - Conclusão

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, majoro, em 2% sobre o valor já

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da parte

ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no § 2º do

referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.

Documento eletrônico VDA57824482 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 19/06/2026 18:23:11
Código de Controle do Documento: 79dc1968-54b2-4eb2-8026-1ca4a88bd2f0



TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.051.800 / SP

Número Registro: 2023/0022429-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10054473620138260053  100544736201382600532251993  20180000908842  20819653920188260000
2251993 

Sessão Virtual de 18/08/2026 a 24/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - SP128341

RAFAEL SGANZERLA DURAND - SP211648
RECORRIDO : ANTONIA IGNACIO DOS SANTOS 
RECORRIDO : VERA LUCIA PEREIRA DOS SANTOS 
RECORRIDO : CESAR PEREIRA DOS SANTOS 
RECORRIDO : VANDA PEREIRA PIRES DE CARVALHO 
ADVOGADOS : ANTONIO CARLOS DO AMARAL - SP055351

ANTONIO CARLOS ANANIAS DO AMARAL - SP285871

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS -
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/08/2026
a  24/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não conhecer  do recurso,  nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti,  Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos  Gambogi  (Desembargador  Convocado  do  TJMG)  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 24 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59394227 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/08/2026 01:19:58
Código de Controle do Documento: b70f116c-1dc2-47ff-8039-e1e9cb33621e


